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Resumo:
O estudo em questão é parte integrante do projeto “Justiça de Transição Brasileira e suas facetas jurídicas: Da Lei da Anistia a Comissão Nacional da Verdade” que conta com o financiamento da FAPERGS e é desenvolvida junto à linha de Direitos Humanos e Fundamentais do Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para Sustentabilidade (GTJUS) da FURG. A pesquisa tem o intuito de analisar o quadro social formulado ao longo da ditadura civil-militar no Brasil, evidenciando o papel da Lei nº 6.683/1979, conhecida como Lei de Anistia e a lei que criou a Comissão Nacional da Verdade (Lei n° 12.528/2011). A presente pesquisa também incorpora como objeto a análise o estudo das leis situadas no interregno temporal da legislação supracitada. Objetivamos com o estudo analisar a conjuntura transicional nacional, especialmente focando no seu arcabouço jurídico – constituído desde a nossa Anistia até a criação da Comissão Nacional da Verdade – o foco de nossa análise, por isso objetiva a contextualização de tais leis historicamente apreendendo os mecanismos da Justiça de Transicional no Brasil, para compreendermos o alcance dessas leis em nossa sociedade, como objetivos centrais do presente estudo. A metodologia empregada abrange a análise dos textos legais, complementadas com a análise bibliográfica. Dentro das análises realizadas constatamos que mesmo com a criação da Comissão Nacional da Verdade, ainda há prevalência da Lei de Anistia em nosso ordenamento jurídico, na medida em que ambas as leis não possuem atribuições de apenar, situação que veda o acesso ao direito à justiça e, portanto impede a implementação de uma Justiça de Transição efetiva no Brasil, em conformidade aos moldes internacionais. 
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